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Senado aprova MP do Código 
Florestal, que volta para Dilma
Presidente poderá sancionar ou vetar — total 
ou parcialmente — texto que foi modificado no 
Congresso para buscar equilíbrio entre proteção para o 
meio ambiente e condições para os produtores 

AMedida Provisória 
do Código Florestal 
volta para análise 

da presidente Dilma Rous-
seff com menos exigência 
quanto à proteção de flores-
tas e matas nativas. As alte-
rações foram feitas depois 
de acordo em comissão de 

deputados e senadores em 
que a bancada ruralista 
tinha maioria de votos.

Parlamentares que 
defendem maior proteção 
ao meio ambiente cederam 
para recuperar proteção a 
rios temporários, que havia 
sido retirada.  4 e 5

Senadores discutem a medida provisória do 
Código Florestal, relatada por Luiz Henrique (2º à 

esq., em pé), aprovada em votação simbólica

Zavascki diz 
que cabe ao STF 
decidir se ele vai 
julgar mensalão

Comissão libera 
envio de  
R$ 7,2 bi extras 
a ministérios

Após eleições, 
debate sobre 
10% do PIB na 
educação  6

Função de 
museus é tema 
de seminário 
no Interlegis 2

Plenário autoriza 
empréstimo do 
Banco Mundial a 
governo do RJ  3

Greve no 
serviço público 
reacende debate 
sobre regras  7

O juiz Teori Zavascki 
disse ontem que, caso seja 
confirmado como novo 
membro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), caberá 
à Corte decidir se ele deve  
julgar o mensalão. Atual 
ministro do STJ, Zavascki 
afirmou que dizer-se habi-
litado a votar é incompatí-
vel com pedir vista do pro-
cesso. A sabatina no Sena-
do não foi concluída.  8

A Comissão de Mista 
de Orçamento aprovou 
duas medidas provisórias 
que autorizam o governo 
a destinar R$ 7,2 bilhões 
extras a nove ministérios. 
O dinheiro da primeira 
MP irá para o socorro de 
municípios afetados por 
calamidades. O da segun-
da irá para a compra de 
equipamentos nacionais. 
As MPs agora serão vota-
das pelo Congresso.  3

Teori Zavascki (E) é sabatinado pela CCJ, presidida por Eunício (ao lado de Renan): reunião será retomada após eleições

As senadoras Vanessa Grazziotin e Ana Rita conversam em reunião da Comissão Mista de Orçamento: MPs aprovadas
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O Senado vai arcar com 
o pagamento do Imposto 
de Renda Pessoa Física 
(IRPF) referente à ajuda de 
custo paga até o momento 
no início e no fim do ano 
aos senadores. A partir de 
agora, o pagamento de ajuda 
implicará recolhimento do 
imposto e repasse pela Casa 
à Receita Federal. A decisão 
foi tomada ontem pela Mesa 
do Senado.

De acordo com o diretor 
da Secretaria Especial de 
Comunicação do Senado 

(Secs), Fernando Cesar 
Mesquita, está sendo 
elaborado projeto de 
resolução sobre o tema. A 
proposta deve ser publicada 
hoje no Diário do Senado 
Federal e, em seguida, deve 
entrar na ordem do dia.

No início de agosto, a 
Receita Federal notificou 
senadores e ex-senadores 
para que recolhessem 
Imposto de Renda sobre 
ajudas de custo recebidas no 
período entre 2007 e 2011.

A ajuda de custo não foi 

tributada na ocasião dos 
pagamentos porque normas 
como o Decreto Legislativo 
7/95 definem esses 
recursos como de natureza 
indenizatória. A Receita 
Federal, porém, entendeu 
que os recursos têm caráter 
remuneratório, sendo 
necessária a aplicação do 
desconto de 27,5% referente 
ao Imposto de Renda.

Mesmo com a efetivação 
do pagamento à Receita, o 
Senado discutirá a matéria 
judicialmente por entender 

que está respaldado em 
diplomas jurídicos sólidos.

Em maio, o Senado 
aprovou o fim da ajuda 
de custo paga aos 
parlamentares federais 
no início e no fim do 
ano, conforme disposto 
no Projeto de Decreto 
Legislativo (PDS) 71/11. A 
proposta determina que os 
valores sejam concedidos 
apenas no início e no fim 
de cada mandato. A matéria 
está em tramitação na 
Câmara dos Deputados.

Em discurso, Vanessa Graz
ziotin (PCdoB-AM) apoiou a 
iniciativa do governo federal de 
criar o Brasil Carinhoso. 

O programa — previsto 
numa medida provisória que 
foi aprovada no último esforço 
concentrado do Senado — 
amplia o valor do benefício do 
Bolsa Família para famílias em 
situação de extrema pobreza, 
institui uma série de ações vol-
tadas para a saúde de gestantes 
e bebês e prevê a construção 
de creches. 

A senadora afirmou que o 
Programa Brasil Carinhoso 
é um dos mais importantes 
desenvolvidos pelo governo 
federal nos últimos anos. 

— É muito importante por-
que o Brasil precisa cuidar 
melhor de suas crianças. Tenho 
certeza de que esse programa, 
lançado há pouco tempo, po-
derá auferir os resultados daqui 
a cinco ou seis anos. Vamos 
poder dizer que o Brasil é outro, 
um país que cuida melhor de 
suas crianças, mulheres e mães. 

Em seu pronunciamento, 
Vanessa comemorou a qua-
druplicação, em cinco anos, 
dos investimentos federais 
em assistência a alunos do 
ensino superior. Ela informou 
que os investimentos foram 
de R$ 126 milhões em 2008 e 
deverão atingir R$ 500 milhões 
neste ano. 

Alfredo Nascimento (PR-
AM) homenageou ontem 
a jornalista Baby Rizatto 
pelos 40 anos de carreira 
na televisão do Amazonas. 
Alfredo afirmou que Baby 
informa o telespectador 
com firmeza e é o orgulho 
de todos os amazonenses.

— Nós, os amazonenses, 
somos privilegiados por 
conviver com essa exímia 
profissional, que preen-
che os sábados com seu 
programa Nosso Encontro, 
veiculado pela TV A Crítica, 
do Amazonas. A sincerida-
de de Baby é um dos seus 
diferenciais. Ela é o retrato 
da sociedade amazonense 

— elogiou o senador.
Nascimento disse que a 

jornalista é considerada 
uma das principais repre-
sentantes da mídia no esta-
do. Ele destacou também o 
compromisso de Baby com 
a verdade e o alto grau de 
conhecimento demonstra-
do pela jornalista.

— Ela é capaz de tratar 
de todos os assuntos com 
altíssimo grau de conheci-
mento e competência. Essa 
profissional pratica um jor-
nalismo sem censura, sem 
prejulgamentos. A Baby 
também fala sobre assuntos 
polêmicos com leveza e 
transparência — ressaltou.

O Museu Histórico Itamar 
Franco, do Senado, promove-
rá hoje o seminário A Função 
Social dos Museus, das 14h30 
às 18h, no auditório do In-
terlegis. O evento faz parte 
da 6ª Primavera dos Museus, 
uma iniciativa do Instituto 
Brasileiro de Museus (Ibram/
Ministério da Cultura) que 
tem a participação de mais 
de 800 museus e outras ins-
tituições culturais.

O objetivo do seminário 
é esclarecer servidores e 
cidadãos sobre a educação 
patrimonial e a importância 
dos museus. Os palestrantes 
são a professora Deborah 
Silva Santos, da Universidade 
de Brasília (UnB), Mônica 
Padilha Fonseca, do Insti-
tuto Brasileiro de Museus, e 
Donizetti Ferreira Garcia, do 
Museu de Valores do Banco 
Central.

O evento foi organizado 
pela Diretoria-Geral do Se-
nado e pela Secretaria de In-
formação e Documentação.

``Plenário: Discursos
14h Sessão não deliberativa.

Agenda

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

Por razões técnicas, os pronuncia-
mentos de senadores realizados no 
Plenário após as 19h20 de ontem 
serão publicados na próxima edi-
ção do Jornal do Senado.

Adiamento

A TV Senado transmite a partir 
das 14h, segundo prioridade esta-
belecida pelo Regimento Interno e 
pelo Ato 21/09 da Comissão Direto-
ra, a sessão plenária. As reuniões 
realizadas pelas comissões podem 
ser acompanhadas ao vivo pela in-
ternet (www.senado.gov.br/tv) e, 
em Brasília, pela TV Senado Digi-
tal, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

A agenda completa, incluindo o 
número de cada proposição, está 

disponível na internet, no endereço: 
http://bit.ly/agendaSenado

``Seminário: Função social dos museus
14h30 Seminário organizado pela Dire-
toria-Geral discute a função social dos 
museus, no auditório do Interlegis.

Seminário discute 
hoje a função social 
dos museus

Brasil Carinhoso terá resultado 
em pouco tempo, diz Vanessa

Nascimento homenageia 
jornalista do Amazonas

Vanessa Grazziotin: Brasil Carinhoso melhorará situação de crianças e mulheres Nascimento afirma que Baby Rizatto é o retrato da sociedade amazonense

Mesa decide pagar Imposto de Renda 
sobre ajuda de custo de senadores
Apesar do pagamento, Casa pretende levar o assunto à Justiça porque entende que os recursos têm natureza indenizatória

Para acabar com o domínio 
dos cartolas na vida esportiva 
nacional, Eduardo Suplicy 
(PT-SP) defende normas que 
impeçam a perpetuação dos 
dirigentes no comando das 
entidades. Foi com essa in-
tenção que ele apresentou em 
março a Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) 12/12, 
que tramita na Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Caso a PEC seja aprovada, o 
senador pretende apresentar 
projeto para alterar a Lei Pelé 
(Lei 9.615/98), que institui 
normas gerais sobre os espor-
tes. Nesse caso, o objetivo será 

propor que seja permitida 
apenas uma reeleição para 
os cargos de comando das 
entidades esportivas.

A votação da PEC é neces-
sária porque a Constituição 

garante a associações e 
entidades desportivas auto-
nomia de organização e fun-
cionamento. Pela sugestão 
do senador, será admitida a 
limitação da autonomia, “nos 
termos da lei, nas hipóteses 
em que a intervenção do 
poder público for necessária 
para preservar os interesses 
da sociedade”.

Ao justificar a proposta, 
Suplicy argumenta haver 
evidente interesse público 
numa limitação à autonomia 
das entidades, devido a des-
mandos e desvirtuamentos.
Segundo ele, na ausência 

de norma legal rígida que 
imponha responsabilidade 
aos dirigentes, eles utilizam 
as entidades para promover 
atividades ilícitas como eva-
são de divisas, sonegação 
fiscal e lavagem de dinheiro. 

Suplicy teve apoio de outros 
27 senadores para a PEC, que 
foi formulada depois que ele 
recebeu de vereadores de 
São João da Boa Vista (SP) 
apelo para que apresentasse 
proposta para alterar a forma 
de escolha do presidente da 
Confederação Brasileira de 
Futebol, onde Ricardo Tei-
xeira ficou 25 anos no poder.

Suplicy quer limitar mandatos de dirigentes esportivos

Suplicy: projeto de lei será possível 
caso a PEC seja aprovada
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O Plenário do Senado aprovou 
ontem, em regime de urgência, 
o projeto de resolução que libera 
operação de crédito externo entre 
o Rio de Janeiro e o Banco Mundial 
(Bird) no valor de US$ 300 milhões 
(PRS 49/12). 

A matéria agora vai  para 
promulgação.

Os recursos se destinam ao 
financiamento do Programa de 
Desenvolvimento Econômico, 
Social e de Sustentabilidade Fiscal 
II (Prodesf II), do governo do Rio 
de Janeiro.

O programa contém três subpro-
gramas: sustentabilidade fiscal, 
com aprimoramento institucional 
e dos instrumentos de controle e 
gestão fazendária; educação, com 
enfoque em políticas que garan-
tam o acesso e a permanência 
dos alunos em sala de aula; e, na 
área da saúde, consolidação da 
rede de atenção ao paciente do 
Sistema Único de Saúde (SUS), 
com melhoria da gestão e maior 
eficiência dos gastos.

A matéria havia sido aprovada 
pela manhã na Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE).

“Milhares de mu-
nicípios, principal-
mente os pequenos, 
que são maioria no 
país, já estão com 
os caixas vazios e 
comprometidos com 
o pagamento de fun-

cionários ou o custeio da prefeitura, 
e podem terminar o ano sem as 
contas quitadas como determina 
a Lei de Responsabilidade Fiscal”, 
disse Ana Amélia (PP-RS).

Segundo a senadora, parte do 
problema que os municípios en-
frentam diz respeito à relação com 
o governo federal, “que aumentou 
os gastos com o salário mínimo, 
corrigindo-o por índices acima da 
inflação”. Ela afirmou ainda que 
a desoneração do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) 
representa um recurso a menos no 
Fundo de Participação dos Muni-
cípios (FPM): aproximadamente  
R$ 9 bilhões não chegarão aos 
cofres das prefeituras neste ano.

— Só dos repasses serão R$ 6,9 
bilhões a menos na composição 
do FPM,  formado com recursos da 
arrecadação do Imposto de Renda 
e do IPI. A decisão do governo 
de reduzir a cobrança da Cide 
[Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico] para o setor 
de combustíveis também gera 
problemas.

Ana Amélia disse que a área da 
educação é uma das que mais 
sofrem. “A perda prevista no Fun-
deb para os municípios é de R$ 17 
bilhões”, afirmou.

Após as tentativas frustradas da 
semana passada — por causa da falta 
de quórum e da obstrução por parte 
da oposição —, a Comissão Mista de 
Orçamento (CMO) aprovou ontem 
duas medidas provisórias. A MP 573/12 
libera R$ 6,8 bilhões para a compra de 
equipamentos, e a MP 572/12 destina R$ 
381 milhões ao socorro de comunidades 
atingidas por calamidades.

Agora as propostas terão de ser 
votadas pelo Congresso, em reunião 
conjunta da Câmara e do Senado.

A MP 573/12 faz parte do PAC Equi-
pamentos, que visa estimular a indús-
tria nacional por meio da compra de 
equipamentos. Para que o governo faça 
essas aquisições, a MP distribui R$ 6,8 
bilhões entre nove ministérios (Cida-
des, Defesa, Desenvolvimento Agrário, 
Educação, Integração Nacional, Justiça, 
Planejamento, Saúde e Transportes).

Da oposição, o senador Flexa Ribeiro 
(PSDB-PA) afirmou que a MP é incons-
titucional por não respeitar os critérios 
de relevância e urgência previstos na 
Constituição. O deputado Antonio 
Imbassahy (PSDB-BA) disse que é uma 
“homenagem à falta de planejamento 
do governo”. O deputado Felipe Maia 
(DEM-RN) acusou a MP de “eleitoreira”.

Carros-pipa
Também recebeu críticas a MP 

572/12, que libera R$ 381 milhões para 
o Ministério da Defesa. A ideia é que a 
verba atenda a comunidades afetadas 
por calamidades, principalmente na 

Região Nordeste.
No relatório que apresentou sobre o 

texto, o senador Sérgio Souza (PMDB-
PR) informa que os recursos devem 
ser utilizados na compra de veículos, 
reboques, carros-pipa, reservatórios 
para transporte de água, bombas d’água, 
geradores, máquinas e equipamentos, 
e na execução de obras emergenciais, 
entre outras medidas.

Além das duas medidas provisórias, a 

CMO aprovou o PLN 14/12, que libera 
R$ 141 milhões para os Mministérios 
de Minas e Energia, Transportes e Co-
municações, e o PLN 17/12, que libera  
R$ 97 milhões para o Senado, as Justi-
ças Federal, Eleitoral e do Trabalho, a 
Presidência da República e o Ministério 
Público da União. Ambas as liberações 
estão previstas sob a forma de crédito 
suplementar e ainda têm de passar por 
votação no Congresso.

O deputado Felipe Maia acusou o 
governo de não cumprir o acordo feito 
com a oposição que prevê a liberação de 
recursos para emendas parlamentares. 
O acordo viabilizou a aprovação do pro-
jeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) em julho. Segundo o deputado, o 
não cumprimento do acordo é o motivo 
da obstrução pela oposição.

Em resposta, o deputado Cláudio 
Puty (PT-PA) disse que o Executivo vem 
cumprindo o acordo, mas que há casos 
em que as verbas não são empenhadas 

(não são incluídas no Orçamento como 
gastos a serem realizados) por questões 
operacionais. Ele citou como exemplos 
as prefeituras que estão inadimplentes 
e a falta de documentos que devem ser 
entregues pelas entidades que serão 
beneficiadas com as emendas.

— É mais uma questão operacional 
que política. Não há má vontade dos 
ministérios, porém há um trâmite que 
precisa ser respeitado. Os parlamentares 
da oposição sabem disso — afirmou.

Sobre o Projeto de Lei Orçamentária 

Anual, Puty disse que vai adiar a entrega 
do relatório de receitas, prevista para 
10 de outubro. O novo prazo deve se 
encerrar em 17 de outubro.

O projeto do Orçamento chegou ao 
Congresso no fim de agosto. O texto já 
vem com uma previsão de receitas, mas 
a essa estimativa sempre é analisada 
e refeita no Congresso. O relatório 
de receitas, entre outros objetivos, 
oferece os limites dentro dos quais os 
parlamentares poderão apresentar 
emendas.

Deputado diz que adiará entrega do relatório de receitas

Uma das medidas provisórias destina R$ 6,8 bilhões a ministérios, para que comprem equipamentos e estimulem indústria; a outra 
libera quase R$ 400 milhões para o socorro de municípios afetados por calamidades; MPs precisam da aprovação do Congresso

Comissão autoriza governo a 
enviar R$ 7,2 bi extras a ministérios

Queda nos repasses 
põe prefeituras em 
risco, diz Ana Amélia

Senado permite que 
RJ tome empréstimo 
do Banco Mundial

Comissão Mista de Orçamento 
aprova duas MPs que 
autorizam governo a enviar 
verbas extras a ministérios

Créditos extraordinários
Destino Valor (R$)

MP 573/ 12 6.843.701.650
��Educação: compra de veículos escolares e mobiliário para a rede pública de ensino 1.446.670.000
�� Justiça: compra de motocicletas para a Polícia Rodoviária Federal 22.291.000
��Saúde: compra de ambulâncias para o Samu e unidades odontológicas para o PSF 279.005.000
��Transportes: obras em rodovias federais em diversos estados e em portos na Região Norte 32.081.650
��Planejamento: apoio a estados e municípios para melhoria de infraestrutura 1.713.000.000
��Desenvolvimento Agrário: compra de retroescavadeiras e motoniveladoras para 
melhoria de estradas vicinais e construção de pequenos açudes pelos municípios

1.088.600.000

�� Integração Nacional: compra de equipamentos para perfuração 
de poços de água, principalmente no semiárido nordestino

13.500.000

��Cidades: compra de máquinas para metrôs de Porto Alegre, Belo Horizonte, João Pessoa e Natal 721.000.000
��Defesa: aparelhamento e modernização de equipamentos, arsenais bélicos e veículos militares 1.527.554.000

MP 572/ 12 381.252.988
��Defesa: compra de equipamentos e capacitação de pessoal para apoio 
a comunidades afetadas por desastres ou calamidades

381.252.988

PLN 14/12 141.276.277
��Minas e Energia: modernização tecnológica e manutenção do 
Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM)

14.113.059

��Transportes: publicidade de educação no trânsito e melhoria 
de rodovias e ferrovias, entre outras ações

124.610.000

��Comunicações: compra de equipamentos para a Anatel visando à Copa e às Olimpíadas 2.553.218
PLN 17/12 97.162.367

��Senado: expansão da TV Senado em parceria com a TV Câmara 16.000.000
�� Justiça Federal: manutenção de novas varas, concurso público e obras, entre outras ações 25.656.000
�� Justiça Eleitoral: realização de concursos públicos e obras 11.625.675
�� Justiça do Trabalho: concurso público e instalação de equipamentos de informática 850.000
��Presidência da República: na AGU, manutenção das atividades; na Secretaria de Portos, 
dragagem no Porto de Santos e ações de barreira contra o vírus da influenza aviária

37.040.692

��Ministério Público da União: construção de edifício-sede em Porto Alegre 
e conclusão da segunda etapa do edifício-sede do MPDFT, em Brasília

5.990.000
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http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=549793
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=547198
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=547034
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=550551
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Em votação simbólica, 
o Plenário do Senado aprovou 
ontem a Medida Provisória 
do Código Florestal (MP 
571/12), concluindo a trami-
tação no Congresso. O texto 
agora retorna ao Executivo e 
a presidente Dilma Rousseff 
decide se sanciona a proposta, 
que foi modificada pelos par-
lamentares, ou se vai vetá-la, 
totalmente ou em parte. 

O relatório de Luiz Henrique 
(PMDB-SC) recebeu apenas 3 
votos contrários dos 61 sena-
dores presentes. Ele louvou o 
“dia histórico” em que o Con-
gresso concluiu a discussão 
da nova legislação ambiental 
iniciada em 2001.

Jorge Viana (PT-AC), um 
dos relatores do Código, a lei 
aprovada não foi a ideal, mas 
a possível.

— Resolvemos construir um 
caminho bom para o Brasil, 
bom para os agricultores e 
bom para o meio ambiente.

O texto que volta para a 
presidente Dilma é menos 
exigente quanto à proteção 
de florestas e matas nativas, 
o que tem motivado a reação 
de quem atua em defesa do 
meio ambiente, além de ma-
nifestações de autoridades do 
governo em favor das regras 
previstas inicialmente.

As alterações foram deci-
didas em acordo no fim de 
agosto na comissão mista que 

fez a análise prévia da matéria. 
Depois foram confirmadas 
pelos Plenários do Senado, 
ontem, e da Câmara, na se-
mana passada. Por ter sido 
modificada, a medida passou 
a tramitar como projeto de 
conversão (PLV 21/12).

A MP tramitou durante qua-
se 80 dias na comissão mista, 
em meio a polêmica e muita 
negociação, em que  
a bancada ruralista 
tinha maioria de 
votos, semelhan-
te à correlação de 
forças existente no 
Plenário da Câma-
ra. O impasse foi 
superado quando 
ambientalistas ce-
deram para garantir o retorno 
da proteção a rios não perenes, 
que havia sido retirada por 
emenda dos ruralistas.

Para manter as margens de 
rios temporários como áreas 
de preservação permanente 
(APPs), como ocorre com rios 
perenes, foi aprovada redução 
das exigências de recomposi-
ção de áreas desmatadas de 
forma irregular em médias e 
grandes propriedades.

O texto original da MP já 
previa benefícios escalonados 
para propriedades de até 10 
módulos fiscais, que foram 
ampliados para áreas de até 15 
módulos fiscais — as médias 
propriedades.

Também foi reduzida de 20 
para 15 metros a largura da 
faixa mínima de mata exigi-
da nas margens de rios, para 
médios produtores. Para os 
grandes, a exigência mínima 
de recomposição de mata ci-
liar caiu de 30 para 20 metros.

Foi mantida, para as pro-
priedades maiores, a re-
composição máxima de 100 

metros de mata. 
No entanto, foi 
aprovada nor-
ma que delega 
aos programas 
de regulariza-
ção ambiental 
(PRA), a serem 
i m p l a n t a d o s 
pelos governos 

estaduais, a definição sobre 
qual será a obrigação de re-
composição de cada produtor.

A MP também foi modifi-
cada para incluir, na recom-
posição de APPs, a possibi-
lidade de plantio de árvores 
frutíferas. No mesmo sentido, 
foi incluída norma prevendo, 
na recomposição de reserva 
legal, o plantio intercalado de 
espécies nativas com exóticas 
ou frutíferas.

O projeto aprovado permi-
te também computar APPs 
no cálculo da reserva legal 
mesmo com novos desma-
tamentos, se a soma de APP 
e vegetação nativa for maior 
que 80% do imóvel em áreas 

de floresta da Amazônia Legal 
e maior que 50% nas demais 
regiões.

Nascentes
Como forma de aumentar a 

proteção aos recursos hídricos, 
os parlamentares aprovaram 
emenda determinando a 
recomposição obrigatória 
mínima de 15 metros de raio 
em volta de nascentes e olhos 
d’água perenes. Na MP, o mí-
nimo de recomposição exigida 
para área desmatada em volta 
de nascentes variava de 5 a 15 
metros de mata, conforme o 
tamanho da propriedade.

O texto aprovado no Con-
gresso estabelece ainda como 
área de proteção permanente 
em vereda uma faixa mínima 
de 50 metros a partir do espaço 
permanentemente brejoso e 
encharcado. No entanto, não 
será considerado APP o entor-
no de reservatórios artificiais 
que não são abastecidos por 
cursos d’água naturais.

Também foi aprovada emen-
da para excluir do novo código 
limite de 25% da área do imó-
vel rural que pode ficar em 
pousio (interrupção do cultivo 
para descanso da terra). A 
restrição estava contida no 
texto original da MP. Os par-
lamentares também excluíram 
do novo Código Florestal (Lei 
12.651/12) o conceito de área 
abandonada.

Paulo Bauer (PSDB-SC) 
criticou a presidente Dilma 
Rousseff por vetar o dispositivo 
do Projeto de Lei de Conversão 
(PLV) 20/12, que permitiria 
ajuda a municípios da Re-
gião Sul vitimados pela seca 
do início do ano. O senador 
também criticou o ministro 
da Fazenda, Guido Mantega, 
a quem atribuiu a iniciativa 
de propor o veto à presidente.

Originado da MP 565/12, o 
PLV foi sancionado com vetos 
e deu origem à Lei 12.716/12, 
que libera linhas de financia-
mento para setores produtivos 
de municípios em estado de 
calamidade pública no Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. “Que-
rem enforcar o agricultor do Sul, 
que foi tratado de forma injusta 
e indevida”, declarou o senador.

Segundo ele, o veto causou 
insatisfação e desapontamen-
to no Senado e na Câmara, 
pois a emenda que estendia 
os benefícios à Região Sul, do 
próprio Bauer, foi acatada pelo 

relator, Walter Pinheiro (PT-
BA), e aprovada em ambas as 
Casas depois de acordo entre 
lideranças.

Em aparte, Casildo Malda-
ner (PMDB-SC) disse que o 
veto de Dilma “surpreende 
e revolta”. Ana Amélia (PP-
RS) informou que a emenda 
de Bauer refletia apelos dos 
pequenos produtores dos es-
tados do Sul, principalmente 
suinocultores e avicultores.

— Esta Casa está perdendo 
a competência de aperfeiçoar 
as matérias enviadas pelo 
Executivo — disse.

Jorge Viana (PT-AC) 
ressaltou, em pronuncia-
mento, que 40% da ativi-
dade produtiva do país, 
ou aproximadamente 
90 milhões de hectares, 
encontra-se hoje em 
áreas que não estão de 
acordo com a legislação 

em vigor.
Relator do projeto de reforma do Código 

Florestal, já sancionado pela presidente 
Dilma Rousseff, ele disse que o Projeto de 
Lei de Conversão (PLV) 21/12, oriundo da 
Medida Provisória (MP) 571/12, cria um 
programa de regularização ambiental que 
poderá “trazer de volta pelo menos 15 mi-
lhões de hectares de florestas”. 

— Quem aderir vai ter as penas suspen-
sas, e o dano ambiental vai ser reparado.

O senador disse que a matéria em ques-
tão é muito difícil, por envolver o uso da 
terra, a legalidade das propriedades e o 
ativo econômico mais importante do país, 
o agronegócio.

— Trata [o projeto] do futuro, quando 
constatamos que vivemos em um mundo 
insustentável. O padrão de consumo que 
o mundo experimenta hoje veio do sécu-
lo passado, aumenta a desigualdade no 
mundo, esgota os recursos naturais, dimi-
nui as oportunidades.

O entendimento que permi-
tiu a aprovação da MP do Có-
digo Florestal foi comemorado 
por Casildo Maldaner (PMDB-
SC). O senador afirmou que o 
texto final votado em Plenário 
“permite avanços no campo 
agrícola, setor importante para 
o crescimento econômico do 
país, mas de forma aliada à 
preservação ambiental”.

— Como é natural nos regi-
mes democráticos mais madu-
ros, não temos um consenso 
absoluto, mas a concretização 
do entendimento, sem vencido 
nem vencedor, mas com vitória 
para a sociedade — afirmou.

O senador disse que ambien-
talistas e ruralistas não estão em 
campos opostos, uma vez que 
qualquer agricultor sabe que o 
sucesso da produção depende 
diretamente do manejo sus-
tentável dos recursos naturais  
de que dispõe. O parlamentar 
reforçou a importância da 
agricultura para a economia 
do país: o setor hoje é respon-
sável por 37% das exportações, 

movimentando cerca de US$ 95 
bilhões em 2011.

— Além disso, o mundo pre-
cisa ampliar sua oferta agrícola 
em 20% para combater a fome 
e, ao Brasil, coube a missão de 
ampliar sua própria oferta em 
40%. Neste contexto, a aprova-
ção do novo Código Florestal 
representa um passo impor-
tante para o desenvolvimento 
do país, mas não encerra sua 
carência. É preciso agregar valor 
à nossa exportação, mudando 
nosso produto exportado de 
meras commodities para pro-
dutos preparados e industria-
lizados — afirmou.

Roberto Requião (PMDB-
PR) informou que seu voto 
foi contrário ao novo Código 
Florestal.

— Meu voto foi a favor do 
futuro do país, a favor da 
preservação das águas. Para 
mim, é difícil entender como 
o Estado pode ser considerado 
prejudicado quando o meio 
ambiente é preservado, e 
como empresas rurais podem 
ser consideradas beneficiadas 
quando o meio ambiente é 
devastado — afirmou.

O senador acrescentou que, 
mesmo entendendo que “em  
determinado momento da 
nossa história, os agriculto-
res que receberam terras em 
regiões de abertura do país 
foram conclamados à devas-
tação, assim como no Paraná 
o ProVárzea liquidou toda a 
possibilidade de manutenção 
das várzeas”, considera o texto 
sobre o Código Florestal apro-
vado ontem “um erro”.

— A unanimidade não 
existiu, e achei que seria 
uma deslealdade de minha 
parte votar favoravelmente 
para ficar com uma maioria 
eventual, esperando que a 
presidenta Dilma assumisse o 
ônus do veto daquilo que ela 
tem reiteradamente dito que 
não aceita — destacou.

Solidariedade
Requião também fez um 

desagravo e demonstrou so-
lidariedade ao ex-presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, que, 
segundo o senador, “vem 
sofrendo uma campanha de 
tentativa de destruição de 

imagem movida por oportu-
nismo, irresponsabilidade, 
ciumeira e ressentimento”.

Para Requião, Lula está 
sendo atacado por setores da 
mídia, “alguns poucos jornais, 
revistas, TVs e rádios que são 
a verdadeira oposição do 
Brasil, somados aos partidos 
da minoria”. Na avaliação do 
senador, o grupo que consome 
mais de 80% das verbas estatais 
em propaganda jamais aceitou 
que um retirante nordestino 
chegasse à Presidência.

— Primeiro, tivemos um 
grampo sem áudio. Agora, 
esse mesmo grupo quer que se 
processe o ex-presidente, quer 
condená-lo. Apenas corações 
empedrados por privilégios 
de classe, almas endurecidas 
por séculos e séculos de man-
donismo, de autoritarismo, 
de prepotência e de desprezo 
pelos trabalhadores podem 
explicar esse combate contínuo 
aos programas de inclusão das 
camadas mais pobres dos bra-
sileiros ao maravilhoso mundo 
do consumo de três refeições 
por dia — afirmou.

Eduardo Suplicy (PT-SP) e 
Rodrigo Rollemberg (PSB-DF) 
apoiaram o pronunciamento.

Sérgio Souza (PMDB-PR) 
comemorou a aprovação da 
MP do Código Florestal (MP 
571/12), com as alterações 
feitas pela comissão mista 
do Congresso. 

O senador acredita que a 
medida, apesar de não ter 
agradado na totalidade aos 

ambientalistas e ruralistas, trará benefícios aos 
produtores e aos que lutam pela conservação 
do meio ambiente.

— Nós promovemos um equilíbrio entre 
produção de alimentos e conservação do meio 
ambiente — disse. 

Souza afirmou que o Código Florestal trará 
segurança jurídica aos produtores e ambien-
talistas. Ele lembrou que o Brasil é o segundo 
maior produtor de alimentos do planeta e 
que isso garante a balança comercial positiva 
do país.

— Nós somos um país do futuro, mas tam-
bém somos um país agrícola, somos um país 
que tem a responsabilidade de transformar 
esse planeta no que diz respeito à agricultura 
sustentável.

Cidinho Santos (PR-MT) também come-
morou a aprovação da MP 571/12. O senador 
disse que os produtores do Brasil estavam há 
muito tempo sem saber a maneira correta de 
agir e que essa resposta do Congresso Nacio-
nal “trará mais tranquilidade para o campo”.

A aprovação da MP 
do Código Florestal 
foi comemorada em 
Plenário por Kátia 
Abreu (PSD-TO). Res-
ponsável por suges-
tão de mudança que 
permitiu o acordo na 
comissão mista que 
analisou a matéria, a 
senadora disse esperar 
que a presidente Dilma 
Rousseff sancione o texto na íntegra.

Kátia lembrou que há pelo menos 
15 anos os agricultores lutam para a 
revisão do Código Florestal e que, nos 
últimos três anos e meio, o assunto 
mobilizou o Congresso. O resultado, 
afirmou, foi o retorno da segurança 
jurídica ao setor, com a aprovação 
do que considerou um projeto de 
“consenso social”.

— Toda lei, em qualquer área, que 
precisa do Exército para se fazer cum-
prir é uma lei equivocada. E o código 
antigo precisava — disse a senadora, 
reconhecendo que o projeto pode não 
ser unanimidade, mas foi o possível. 

A parlamentar enfatizou que agora 
começa no Brasil uma nova fase, 
com os produtores rurais cumprindo 

a legislação, pro-
duzindo de forma 
sustentável e sem 
serem mais vítimas 
de humilhações e 
acusações.

F o i  d e  K á t i a 
Abreu, também pre-
sidente da Confede-
ração da Agricultura 
e Pecuária do Brasil 
(CNA), a sugestão 

de ampliar para até 15 módulos fiscais 
(médias propriedades) os benefícios 
concedidos aos pequenos produto-
res. Com isso, foi possível chegar a 
um entendimento quanto ao texto 
final da MP. 

A senadora considerou importantes 
a possibilidade de cômputo de APP no 
cálculo da reserva legal, a transforma-
ção das multas para quem desmatou 
até 2008 em serviços ambientais e a 
isenção da recomposição da reserva 
legal para pequenos produtores que 
também desmataram até 2008.  

Em aparte, Waldemir Moka (PMDB-
MS) parabenizou Kátia Abreu pela 
atuação na comissão mista e disse 
torcer para que a presidente Dilma 
não vete o projeto.

Kátia espera sanção integral do texto Casildo quer mais avanços 
e incentivos ao agronegócio

Bauer: Dilma e o ministro Mantega 
desrespeitaram acordo do Congresso

Requião se solidariza com o ex-
presidente contra “oportunistas”

Requião: “Votei contra o novo 
código, e a favor do futuro”

Bauer critica veto a socorro 
a vítimas da seca no Sul

Maldaner elogia Código Florestal e 
pede investimento em infraestrutura

Modificada no Congresso, MP do Código Florestal volta ao Planalto

Em pro-
n u n c i a -
mento, To-
más Correia 
(PMDB-RO) 
comemorou 
a aprovação 
do texto mo-

dificado da MP do Código 
Florestal (PLV 21/12), que 
agora vai para a sanção do 
Poder Executivo.

— Finalmente o Brasil tem 
um novo Código Florestal! 
— comemorou o senador.

Ele destacou a contribui-
ção do agronegócio para 
o Brasil e lamentou que 
segmentos da sociedade 
enxerguem o setor de ma-
neira depreciativa e “com 
certo desdém”.

— Hoje se chegou a um 
consenso e votou-se essa 
matéria com poucos votos 
contrários nesta Casa. E é 
o que foi possível. Só es-
pero que a presidenta da 
República não vete o que 
aqui foi votado mais uma 
vez — disse.

Proposta repara danos 
ambientais, diz Viana

Souza: texto equilibra 
natureza e agricultura

“Espero que Dilma 
não vete o projeto”, 
afirma Correia

Dilma poderá sancionar, vetar totalmente ou em parte o texto que foi modificado pelos parlamentares e ficou menos exigente em 
relação a proteção de florestas e matas nativas. Alterações foram decididas pela comissão mista em que bancada ruralista tinha maioria

Parlamentares 
que defendem 
meio ambiente 
cederam 
para resgatar 
proteção a rios Ana Amélia disse 

que vários “nós” do 
Código Florestal foram 

desatados, deixando 
um resultado final 

satisfatório. Um dos 
“nós” foi desatado com 

aprovação de emenda 
que, para proteger 

recursos hídricos, 
determina recomposição 

de 15 metros de raio 
em volta de nascentes 
de água como a do Rio 
Novo, no município de 
Itatinga, no estado de 

São Paulo 

Para senadora, aprovação da MP 
devolve segurança jurídica ao campo
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Logo após as eleições 
municipais, em outubro, o Senado 
começará a analisar um projeto de 
lei que interessa aos novos prefeitos, 
aos governadores e ao governo 
federal — o que estabelece as metas 
do Plano Nacional de Educação para 
o período de 2011 a 2020.

Em pauta, entre outros pontos, es-
tará a maior das polêmicas durante 
a longa tramitação da proposta na 
Câmara dos Deputados: a obrigação 
do poder público de destinar à edu-
cação o equivalente a 10% do produ-
to interno bruto (PIB) do Brasil.

O projeto de lei (PL 8.035/10) 
foi aprovado em junho por uma 
comissão especial da Câmara dos 
Deputados, onde estudantes e re-

presentantes de movimentos sociais 
celebraram a inclusão, no texto final, 
da meta de destinação dos 10% do 
PIB à educação. 

A partir daquele momento, o texto 
poderia ser enviado ao Senado. 
Porém, recurso apresentado por 
80 deputados pediu a votação do 
projeto em Plenário. A retirada do 
recurso, no início de setembro, 
evitou a necessidade de mais 
essa votação. No entanto, ainda é 
necessária a votação da redação 
final da proposta pela Comissão 
de Constituição e Justiça e de 
Cidadania da Câmara. Isso pode 
ocorrer durante o próximo esforço 
concentrado dos deputados, nos 
dias 9 e 10 de outubro. 

Assim que a redação final for 
aprovada, o texto irá para o Senado. 
Os senadores deverão começar a 
analisar o projeto após o segundo 
turno das eleições municipais.

Atualmente, a União, os estados 
e os municípios aplicam juntos 5% 
do PIB em educação. Na proposta 
original do novo PNE, segundo texto 
elaborado pelo Poder Executivo, 
havia uma previsão de 7%. O índice 
foi sendo ampliado gradualmente 
pelo relator, deputado Ângelo 
Vanhoni (PT-PR), até alcançar 8% 
no último relatório. A forte pressão 
de movimentos ligados à educação, 
porém, levou à aprovação do 
percentual de 10% do PIB, que agora 
será examinado pelo Senado.

Está na Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS) e aguarda indicação 
de relator o projeto de lei que in-
clui a alimentação escolar entre as 
despesas de manutenção e desen-
volvimento do ensino (MDE), com 
vinculação constitucional.

Ao justificar o PLS 188/12, o autor, 
senador Cícero Lucena (PSDB-
PB), explicou que a Constituição 
estabelece o dever do Estado com 
a garantia de atendimento aos estu-
dantes da educação básica. Assim, 
os alunos são beneficiados com 
programas de material didático, 
transporte, alimentação e saúde.

De acordo com a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, são 
consideradas despesas de MDE 
as de remuneração e qualificação 
de professores e funcionários da 
escola; de aquisição, construção e 
manutenção de instalações e equi-
pamentos de ensino; de estudos e 
pesquisas que visem ao aprimora-
mento da qualidade de ensino; de 
concessão de bolsas de estudo; de 
aquisição de material didático; e de 
programas de transporte escolar.

“A alimentação escolar é impres-
cindível para a adequada nutrição 
de expressiva parcela dos estudan-
tes da educação básica pública. Os 
recursos investidos nessa área têm 
impacto direto no bom desenvolvi-
mento do processo educativo. Não 
nos parece razoável criar restrições 
para que o poder público, particu-
larmente por meio de iniciativas dos 
municípios e dos estados, destine 
recursos para a alimentação dos 
estudantes”, justifica Cícero Lucena.

Depois de votado na CAS, o pro-
jeto será votado na Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte (CE), 
onde receberá decisão terminativa.

Verbas para merenda 
escolar poderão ter 
vinculação constitucional

Cícero Lucena, autor do projeto: garantia 
de verbas para a alimentação escolar

Projeto que destina à educação 10% 
do PIB chega ao Senado após eleição
Governo federal propôs 7% na proposta original. Atualmente, educação pública recebe apenas 5% do produto interno bruto

Durante audiência pública 
realizada em julho na Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte 
(CE), o ministro da Educação, 
Aloizio Mercadante, defendeu — 
poucos dias após a aprovação do 
projeto pela comissão especial da 
Câmara dos Deputados — solução 
alternativa para a ampliação dos 
recursos a serem aplicados na 
educação pública. 

Segundo o ministro, em vez de 
estabelecer em lei o investimento 
mínimo de 10% do PIB, sem 

especificar a fonte dos recursos, 
o Congresso Nacional poderia 
direcionar às salas de aula parcela 
dos royalties do petróleo. 

— Qual é a discussão verdadeira? 
É de onde virão os recursos. Por que 
não se estabelece vinculação dos 
royalties de petróleo com a educação 
em todos os níveis? Se houver uma 
fonte de financiamento, então será 
para valer. Espero que o Senado 
abra esse debate. Com os royalties, 
faremos a revolução de que o Brasil 
precisa na educação — sugeriu.

Para Mercadante, parte da renda do 
petróleo deveria ir para escola pública

“Com os royalties, faremos a revolução de que 
o Brasil precisa na educação”, diz o ministro

Alunos de escola pública do 
Distrito Federal: Congresso 
analisa texto que eleva gastos  
do governo com educação



7 Brasília, quarta-feira, 26 de setembro de 2012

Alô Senado 0800 61-2211 www.senado.gov.br/jornal

A greve de servidores pú-
blicos federais — que até o 
mês passado, durante cerca 
de 60 dias, envolveu diversas 
categorias em várias partes 
do país — reacendeu o de-
bate sobre a necessidade de 
regular as paralisações desses 
trabalhadores. Há diferentes 
projetos de lei tramitando no 
Congresso sobre esse tema, 
polêmico entre parlamentares.

O governo não apenas de-
fende a fixação de regras como 
também cogita apresentar um 
projeto. Na sexta-feira, dia 21, 
a ministra-chefe da Casa Civil, 
Gleisi Hoffmann, disse que 
houve abusos durante a greve 
e cobrou do Congresso uma 
definição sobre o assunto. O 
direito de greve dos servidores 

públicos está previsto na 
Constituição — ou seja, desde 
1988 —, mas até hoje não foi 
regulamentado por meio de 
uma lei específica. 

Entre os projetos de lei 
que tramitam no Senado 
destacam-se o PLS 710/11, 
de Aloysio Nunes Ferreira 
(PSDB-SP), e os PLSs 83/07 

e 84/07, ambos de autoria de 
Paulo Paim (PT-RS).

A proposta de Aloysio, que 
tem relatório favorável de 
Pedro Taques (PDT-MT), fixa 
uma série de exigências para 
que os servidores possam 
entrar em greve. Uma delas 
determina que pelo menos 
50% dos funcionários têm 
de continuar trabalhando — 
percentual que aumenta para 
60% nos casos de paralisação 
em serviços relacionados 
a saúde, abastecimento de 
água e energia e transporte 
coletivo, entre outros, e sobe 
para 80% quando a greve 
afeta a segurança pública. Se 
tais percentuais não forem 
respeitados, a greve poderá 
ser considerada ilegal.

Aloysio também propõe que 
os grevistas sejam obrigados 
a comunicar a paralisação 
com pelo menos 15 dias de 
antecedência. O projeto de-
termina que, caso a greve seja 
considerada ilegal pela Justiça, 
o retorno dos servidores ao 
trabalho deverá ocorrer em 
até 24 horas — prazo conta-
do a partir da intimação da 
entidade sindical responsável.

O senador tucano argu-
menta que “a sociedade tem 
se mostrado favorável à re-
gulamentação” e ressalta que 
o funcionalismo público é 
bancado pelos cidadãos, que 
podem ser prejudicados quan-
do tais paralisações atingem 
setores como saúde, segurança 
e previdência social.

O Executivo pode também 
apresentar projeto sobre greve 
dos servidores. Foi o que infor-
mou no início do mês o secretário 
de Relações do Trabalho do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego, 
Manoel Messias Melo, durante 
audiência pública no Senado.

A possibilidade também foi 
cogitada pelo advogado-geral 
da União, Luís Inácio Adams, e 
pela ministra-chefe da Casa Civil, 
Gleisi Hoffmann. Todos afirmam 
que há estudos e discussões so-
bre o assunto dentro do governo.

— O Congresso deve à socieda-
de o debate e a definição da re-
gulamentação — declarou Gleisi 
Hoffmann na sexta-feira.

A ministra também disse que, 
“com os abusos que tivemos nes-
sa greve recente, certamente isso 
terá reflexos na discussão e nas 
definições do Congresso”.
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Ao ser questionado se o pedido para discussão em outras 
duas comissões seria uma forma de atrasar a tramitação do 
projeto sobre greve de servidores (PLS 710/11), Paulo Paim ne-
gou e lembrou que há dois projetos de sua autoria, anteriores, 
que já poderiam ter sido aprovados: os PLSs 83/07 e 84/07.

— Meu primeiro projeto sobre o assunto foi apresentado 
há 20 anos e ninguém quis aprová-lo. Não sou eu quem está 
atrasando isso — respondeu o senador, acrescentando que 
“não se pode, da noite para o dia, tirar um projeto da cartola 
e querer aprová-lo com urgência”.

Os dois projetos de Paim, que tramitam em conjunto, rece-
beram parecer favorável de Ana Amélia (PP-RS) no ano pas-
sado, quando estavam sendo examinados na CAS.

Como relatora, Ana Amélia retirou alguns itens e mudou 
outros. As propostas originais de Paim indicavam como es-
senciais apenas os serviços e atividades caracterizados pela 
urgência médica, necessários à manutenção da vida. Ana 
Amélia incluiu atividades policiais, controle de tráfego aéreo, 
distribuição de medicamentos pelo Sistema Único de Saúde 
e necropsia, liberação de cadáver e exame de corpo de delito.

Atualmente, os projetos de Paim tramitam na CCJ. Segundo 
o presidente dessa comissão, Eunício Oliveira (PMDB-CE), as 
duas propostas serão analisadas assim que o Senado retornar 
ao ritmo normal de atividades, após as eleições municipais.

O projeto de Aloysio Nunes sobre greve de 
servidores públicos estava pronto para ser 
votado na Comissão de Constituição e Justiça 
(CCJ), já com as alterações propostas por Pedro 
Taques, mas foi retirado de pauta quando Paim 
solicitou que o tema também seja discutido em 
outras duas comissões — a de Direitos Huma-
nos (CDH), presidida pelo próprio Paim, e a de 
Assuntos Sociais (CAS). Paim fez a solicitação 
logo após audiência pública no início do mês, 
quando diversos sindicalistas criticaram o pro-
jeto de Aloysio. Na ocasião, Paulo Barela, da 
Central Sindical e Popular (CSP-Conlutas), de-
clarou que a proposta visa “amordaçar e restrin-
gir o direito de greve dos servidores”. Paim disse 
temer que a regulamentação acabe se transfor-
mando em uma proibição desse direito.

— Regulamentar é uma coisa, proibir é outra 
— afirmou o senador, na ocasião.

Na audiência, vários sindicalistas recordaram 
que alguns dos representantes do governo, que 
agora questionam as greves e pedem a regula-
mentação, participaram das greves no Grande 
ABC que antecederam a fundação do PT.

Projeto de Aloysio Nunes estabelece percentuais mínimos de funcionários que devem continuar trabalhando, de 50% a 80%, de acordo com a área de atuação

Greve no serviço público deve voltar à pauta

Outros dois projetos são 
analisados pelo Senado

Paim alerta para o risco de 
se proibir um direito

Governo pretende 
enviar proposta 
sobre o assunto

Paulo Paim pede mais discussão sobre projeto apresentado por Aloysio Nunes

Categorias como a dos policiais federais participaram de paralisações reivindicatórias este ano que duraram cerca de dois meses, reacendendo o debate sobre direito de greve dos servidores públicos

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=103493
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=80131
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=80132
http://www6.senado.gov.br/mate-pdf/113382.pdf
http://www6.senado.gov.br/mate-pdf/94697.pdf
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indicado para integrar 
o Supremo Tribunal Federal 
(STF), Teori Zavascki disse 
ontem no Senado que cabe 
à Corte decidir se ele deve 
participar do julgamento do 
mensalão. Em sabatina da 
Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ), o atual ministro 
do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) lembrou regra que, em 
princípio, impede de participar 
de processo o juiz que não ou-
viu a leitura do relatório nem 
esteve presente aos debates.

— Eu não tenho ideia do 
que eu terei que decidir, se for 
decidir — afirmou.

Zavascki disse que é o princi-
pal interessado em esclarecer 
o assunto para que não haja 
dúvida sobre as razões da 
indicação. A possibilidade de 
ele participar do julgamento e, 
eventualmente, atrasar o pro-
cesso, tem sido questionada 
por oposicionistas.

O ministro adiantou que 
seria uma contradição se 
dizer habilitado a votar e, ao 
mesmo tempo, pedir vista para 
analisar o processo.

— A vista do processo é 
incompatível com estar ha-
bilitado a votar — explicou.

Para Zavascki, como o STF 
conta hoje com dez membros, 
um voto adicional é “absolu-
tamente irrelevante”.

— Se houver empate de cin-
co a cinco, tendo o presidente 
votado, o 11º voto jamais pode 
beneficiar o acusado, pois ele 
está beneficiado pelo empate. 
O 11º voto só pode prejudicar 
o acusado — explicou.

Ainda sobre o mensalão, o 
ministro lembrou que a Lei 
Orgânica da Magistratura 
impede que juiz se pronun-
cie sobre processo em curso. 
Ele respondeu, no entanto, a 
uma pergunta de Alvaro Dias 
(PSDB-PR) sobre a perda 
de mandato de parlamentar 
condenado criminalmente.

Para Zavascki, a suspensão 
de direitos políticos, mesmo 
que determinada na sentença 
condenatória, não deve ser 
automática.

Temas polêmicos
Ao responder sobre a absol-

vição de Antonio Palocci de 
uma acusação de improbidade 
administrativa no STJ, em 
novembro de 2010, Zavascki 
disse se tratar de caso comum 
na jurisprudência do tribunal. 

Ele explicou que é preciso 
fazer a distinção entre a su-
posta ilegalidade da conduta 
— dispensa de licitação na 
contratação de um instituto 
de informática — e um ato 
que importe sanção tão grave 
como a perda do cargo. 

O ministro foi questionado 
ainda sobre Direito Internacio-
nal e o projeto do novo Código 
Penal. Ele também criticou a 
mudança frequente da juris-
prudência, argumentando que 
a constância dos precedentes 
é um “pressuposto importan-
te da segurança jurídica, da 
previsibilidade das decisões”.

Teori Zavascki tem 64 anos e 
é ministro do STJ desde maio 
de 2003. Ele foi indicado ao 
STF pela presidente Dilma 

Rousseff para preenchimento 
da vaga aberta com a apo-
sentadoria do ministro Cezar 
Peluso.
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O presidente do Senado, 
José Sarney, disse que a Casa 
está seguindo o procedimento 
normal no exame da indicação 
do magistrado Teori Zavascki 
para o cargo de ministro do Su-
premo Tribunal Federal (STF).

— Não há pressa. Ninguém 
falou comigo para que tomás-
semos a decisão de apressar a 
votação com outros objetivos. 

Está seguindo normalmente 
conforme manda o Regimento 
[Interno do Senado].

Zavascki é ministro do Su-
perior Tribunal de Justiça 
desde 2003 e foi indicado pela 
Presidência da República para 
a vaga deixada no STF por Ce-
zar Peluso, que se aposentou 
compulsoriamente neste mês.

A sabatina de Zavascki na 

Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), on-
tem, chegou a começar, mas 
acabou não sendo concluída 
porque os senadores foram 
chamados para as votações 
do Plenário. A sabatina deve-
rá continuar após as eleições 
municipais. Depois da CCJ, o 
nome de Zavascki precisará ser 
aprovado no Plenário.

Os dez acusados do estupro 
coletivo de cinco mulheres 
em Queimadas (PB), em feve-
reiro, precisam ser exemplar-
mente punidos, disse ontem 
Ana Rita (PT-ES). Segundo a 
polícia, o crime foi o “presen-
te de aniversário” dado pelos 
comparsas para um 
dos acusados. Duas 
das vítimas, que 
estavam na festa 
de aniversário feita 
pela família, foram 
mortas depois por 
terem reconhecido 
alguns dos estupra-
dores, encapuzados. 

— Exemplo máximo da 
violência, do abuso, do des-
respeito às mulheres, o caso 
de Queimadas é uma barbárie 
vivida em pleno século 21 — 
lamentou a senadora. 

Ana Rita salientou que a 
punição é essencial para 

que a cultura machista, que 
justifica a violência e respon-
sabiliza as vítimas, não se re-
produza no país. A senadora 
disse que a normalidade no 
uso da violência precisa ser 
desconstruída diariamente. 

Queimadas recebeu neste 
mês a CPI mista que 
investiga violência 
contra as mulheres, 
da qual Ana Rita é 
relatora. Para ela, 
falta na Paraíba um 
plano de segurança 
para as mulheres. 
Segundo a senado-

ra, o estado ocupa a sétima 
posição no ranking dos mais 
violentos para as mulheres.

Ana Rita ainda registrou a 
realização, em setembro, do 
Fórum Nacional de Enfren-
tamento à Violência contra 
a Mulher do Campo e da 
Floresta.

Tomás Correia (PMDB-RO), 
manifestou posição “radical-
mente contrária” à proposta de 
descriminalizar o uso pessoal 
de drogas, conforme o ante-
projeto do novo Código Penal.

— As intenções podem ser 
as melhores, mas não posso 
deixar de registrar minha 
discordância daqueles que 
entendem que o uso e o plan-
tio para consumo possam ser 
autorizados — declarou.

Integrante da comissão 
especial que analisa a pro-
posta do código, o senador 
citou números “alarmantes” 
de estudo da Universidade 
Federal de São Paulo (Uni-
fesp) mostrando que o Brasil 
é o primeiro país no consumo 
global de crack. Pelo menos 

2,6 milhões de brasileiros 
já usaram cocaína fumada 
(crack, merla, óxi). Além 
disso, o Brasil é o segundo 
mercado de cocaína do mun-
do, atrás apenas dos Estados 
Unidos, em relação ao núme-
ro absoluto de usuários.

— Precisamos fortalecer 
as instituições e os órgãos de 
segurança como as Forças 
Armadas e as polícias estadu-
ais e Federal para uma política 
séria, efetiva e coordenada 
no combate ao narcotráfico 
— afirmou.

Tomás disse que o Brasil é 
rota para a droga produzida 
em países como Peru, Bolívia 
e Colômbia, “que passa pelas 
quilométricas fronteiras secas 
do país sem dificuldades”.

A proposta que cria os Tri-
bunais Regionais Federais da 
6ª Região (TRF 6), com sede 
em Curitiba, e da 7ª Região 
(TRF 7), com sede em Belo 
Horizonte, foi defendida por 
Sérgio Souza (PMDB-PR).

A PEC 544/02 recebeu 
emendas para a criação de 
outros dois tribunais: o da 8ª 
Região, com sede em Salva-
dor, contemplando Sergipe e 
Bahia, e o da 9ª Região, com 
sede em Manaus. A proposta 
aguarda decisão na Câmara.

O senador citou estudo 
encaminhado pelo ministro 
e ex-presidente do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) Ari 
Pargendler que demonstra 
que os recursos da Justiça Fe-
deral comportam as despesas 
projetadas para a criação dos 

quatro novos TRFs.
— O Poder Judiciário já 

manisfestou que cabe dentro 
do seu orçamento — disse. 

Souza explicou que, de-
vido à demora da Câmara 
para votar a PEC, os estados 
começaram a propor, no Se-
nado, emendas individuais 
à Constituição. Ele destacou 
a relevância e a urgência de 
criação de novos tribunais 
regionais para descentralizar 
a aplicação da Justiça — hoje 
muito concentrada no TRF 
da 1ª Região, com sede em 
Brasília — e viabilizar maior 
celeridade processual.

— O número de processos 
existentes hoje no TRF 1 é tão 
grande que seriam necessá-
rios dez anos para que fossem 
julgados — disse.

Ana Rita quer punição exemplar para 
acusados de estupro na Paraíba

Tomás Correia diz ser contra a 
descriminalização do uso de drogas

Sérgio Souza defende a criação de 
novos tribunais regionais federais

Antes de ouvir o atual 
ministro do STJ, a CCJ 
decidiu por 14 votos a 6 
rejeitar requerimento de 
Aloysio Nunes Ferreira 
(PSDB-SP) que pedia o 
adiamento da sabatina 
para 17 de outubro. Se-
gundo o senador, houve 
pouco tempo para que os 
senadores se preparassem, 
e a pressa para a delibera-
ção “não homenageava a 
envergadura do indicado”.

O adiamento já havia 
sido sugerido por senado-
res contrários à “rapidez” 
no exame da indicação 
de Zavascki, como Alvaro 
Dias (PSDB-PR) e Pedro 
Taques (PDT-MT). Apesar 
da derrubada do requeri-
mento, a sabatina acabou 
não sendo concluída.

Depois de mais de duas 
horas, o presidente da CCJ, 
Eunício Oliveira (PMDB-
CE), suspendeu a sessão, 
devido ao início da ordem 
do dia no Plenário, para 
votação da MP do Código 
Florestal. A CCJ deverá 
voltar a se reunir somente 
após as eleições munici-
pais de 7 de outubro.

Para Zavascki, STF decidirá 
se ele deve julgar mensalão
Em sabatina, o indicado ao Supremo disse que seria contraditório se dizer habilitado a votar e pedir vista do 
processo. Ele lembrou regra que impede juiz de participar de julgamento sem ter ouvido a leitura do relatório 

Sarney: não há pressa na votação de indicado

Sabatina será 
retomada depois 
de eleições 

Teori Zavascki responde aos questionamentos de senadores na CCJ, ao lado de Eunício, presidente da comissão, e Renan


